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			Poesia à Vó Maria1


			Gilda Portella


			Maria fonte de amor,


			Mãe de todos nós.


			Traz em si todas as Marias.


			Antônia e Joãos e Josés.


			Na alma, a marca indelével


			Da fé dos Orixás.


			Na Vida e na humanidade,


			Possui o dom Divino da simplicidade,


			Transborda alegria,


			Faz tudo ficar leve e suave.


			Símbolo da entrega,


			Do servir e do amparar.


			As Almas que procuram equilíbrio


			Paz e Alívio


			No Centro Espírita Pai Jeremias,


			Com passes, ervas, velas,


			Músicas, pontos riscados


			Ouvindo cada coração,


			Prossegue encarnando


			A religiosidade afro-brasileira,


			Por Caridade e amor.


			Aos oitenta anos,


			Esta mãe


			Continua gerando


			Filhos de fé.


			


			

				

						1	CAMPOS, Dionildo Gomes; ALTIMARI. Giulianna. Rituais da Umbanda: velas e símbolos. 1. ed. Cuiabá, MT: Umanos Editora, 2021. p. 9.



				


			


		


	

		

			


			APRESENTAÇÃO 


			Bença Vó Maria?


			Peço licença para falar com amor fraternal de Gilda Portella e Vó Maria. Vou iniciar: mulheres destemidas e pioneiras, cada uma em seu tempo/espaço/território ancestral. A gira começou. Mulheres interseccionalizadas, transversalizadas de existências. Para a ciência, ‘um corpo não ocupa dois espaços ao mesmo tempo’. A premissa é verdadeira no que concerne ao princípio da impenetrabilidade da matéria. Porém, quando nos referimos a essas duas mulheres aqui presentes nessa obra, tal princípio não se sustenta. Vó Maria, mulher negra, zeladora, mãe, vó, cuidadora de gente. Gilda Portella, mulher, mãe de Santo, professora, trabalhadora, cuidadora de gente. 


			Carla Akotirene (2019) apresenta a teoria da interseccionalidade no contexto do feminismo negro contemporâneo, ao enfatizar as diversas experiências das mulheres negras em seu corpo. Investiga como a interseccionalidade revela os múltiplos elementos como raça, classe social e orientação sexual, desvelando as identidades interseccionais que constituem as experiências vividas e herdadas, que historicamente estão presentes na vida das mulheres. 


			Num mergulho nas águas de mamãe Oxum, vamos encontrar as interseccionalidades da zeladora Vó Maria, a partir do olhar sensível e atento de Gilda Portella. Preparem-se! A gira está girando! 


			Salve suas forças! Preta velha está curando nesse território terreiro, hospital de almas, Centro Espírita Pai Jeremias e Vó Baiana. Ecoa agora um grito de liberdade. Do terreiro ao livro, pois as letras estão encantadas. Querem pular, brincar, correr, insistem essas letras na diversão com os Erês, ibejis, alegria de criança. Tento segurar cada letra encantada. A gira vai virar. 


			Vestimenta de Caboclo é samambaia. Venha caboclo não se atrapalha, saia do meio da Samambaia. É Festa, tupinambá encantado está, no terreiro agora a dançar. Okê caboclo! Okê Arô Oxossi! Suas filhas e filhos agradecem a mata abrir. O raio de sol ilumina os caminhos. Irmãs e irmãos de fé, inspirados, conseguem caminho para prosseguirem a jornada terrena.


			As palavras continuam encantadas. Xangô chegou, organizando cada palavra em seu devido lugar. Kaô Kabecile, Xangô! A justiça presente. Animada, com esperança, a autora realiza em seu livro justiça à ancestralidade perseguida por seu culto de fé, sua arte, sua cultura. O livro é para afirmar que Vó Maria resistiu. Mesmo com o apagamento histórico, racismo religioso, essa mulher resistiu. A política colonizadora de branqueamento, no intento de apagamento cultural-social-humano, encontrou no território terreiro de Vó Maria a resistência. Conceição Evaristo, numa célebre frase, vinca: “Eles combinaram de nos matar, mas nós combinamos de não morrer”. É disso que estamos falando. 


			O livro de Gilda Portella, esperança ao anunciar que Vó Maria, com seu amor, dedicou sua vida ao viver a UMBANDA.  


			Vem caminhar, salve o sol e a lua. Salve a fé na família. Salve a estrela cigana. Com sua força e harmonia (letra e música: Vem caminhar- Rosa Amarela). Santa Sara Kali, abençoe este território terreirizado. Optchá, com a alegria convido a todas as pessoas a entrarem nessa gira, a bailar nos quatro capítulos impecavelmente escritos por Gilda Portella. 


			No primeiro capítulo dessa gira, vamos encontrar a historicização das umbandas no Brasil, a contextualização da Umbanda no estado de Mato Grosso, a partir do Centro Espírita Pai Jeremias (CEPJ) e sua relação com o projeto arquitetônico.  


			No segundo capítulo, descreve com rigor entre 2015 – 2023 o quantitativo dos atendimentos e consultas realizadas no CEPJ, enriquecidas com as giras festivas (em dia da festa de Santo ou Orixá) em celebrações específicas, que ocorrem na semana ou final de semana. 


			No terceiro capítulo, a autora selecionou três festas do CEPJ para realizar a etnografia das comemorações, com registros fotográficos esplêndidos das festas do Orixá Xangô, do Pai Jeremias e de Santa Sara. Todas as festas com o registro da narrativa da Mãe de Santo Maria José da Silva Matos. 


			No último capítulo, perscrutou-se as três principais Linhas de trabalho originais das Umbandas: Pretos(as)-Velhos(as), Caboclos(as) e Crianças. Em seguida, procedeu-se a catalogação das estátuas dos Pretos-Velhos, Caboclos e Crianças que ornam os pejis. Todos fluindo em constante movimento produtor de arte e cultura afro-brasileira. 


			Almejo que o livro encontre em você a luz divina. Que vó Maria seja o candeeiro divino, luz que vem agora de Aruanda a iluminar sua jornada terrena! Salve suas forças Gilda Portella, por nos permitir manter viva a luz de Vó Maria em nossa casa! Àqueles que vieram antes, sua bença! Aos meus iguais, vossa benção! E aos que ainda virão, sua benção! 


			A gira continua. Palmas, atabaques, contos, orações, guias, velas acesas, passes, ervas, pontos riscados, a alegria embalar Vó Maria gerando filhas e filhos de fé.  Gilda Portella, luz divina, entrega esse texto resistente com o sublime desejo de servir e amar. 


			Janaina Santana da Costa 


		


	

		

			


			Prefácio


			Este livro é um marco histórico, político e espiritual. Mais do que um produto acadêmico, é a materialização de uma vida dedicada à escuta, ao cuidado e à valorização das epistemologias afro-brasileiras. Gilda Portella Rocha nos oferece aqui não apenas sua dissertação, mas um projeto de mundo. Um texto que atravessa os limites da universidade para pulsar no terreiro, nas giras, nas guias, nas cores e nas vozes que resistem – e (re)existem – no Centro Espírita Pai Jeremias.


			Em uma sociedade que ainda deslegitima e silencia saberes de matriz africana, principalmente quando encarnados em corpos de mulheres negras, quilombolas e matriarcas periféricas, Gilda rompe os cercos. Ela não apenas inscreve sua comunidade nas páginas da universidade, mas a ergue como fonte legítima de produção de conhecimento, arte e cultura. Sua pesquisa não é apenas rigorosa – é insurgente. É ciência com axé, com memória, com corpo, com afeto e com ancestralidade.


			Impossível não se emocionar com a presença constante de Vó Maria neste texto. Ela é guia e fio condutor, presença ancestral que orienta a travessia entre espiritualidade e metodologia, entre oralidade e escrita, entre encantamento e análise. Vó Maria pode não ter lido os textos de bell hooks, Carla Akotirene ou Bárbara Carini, mas sua prática no terreiro já era, há décadas, uma encarnação viva das pedagogias do cuidado, da coletividade e da insurgência feminista negra.


			O Centro Espírita Pai Jeremias, nas palavras e imagens de Gilda, é apresentado como território sagrado e como laboratório de criação estética e política. Ali, espiritualidade e arte se entrelaçam. Cada festa, cada peji, cada guia e cada canto são manifestações de uma cosmopercepção que desafia a lógica cartesiana da academia, propondo outra forma de pensar e sentir o mundo. Um mundo que gira, gira e não gira só uma vez – como ela mesma nos ensina.


			Transformar essa dissertação em livro é um gesto de justiça epistêmica. A escrita de Gilda, que parte de dentro do terreiro e retorna a ele, denuncia a colonialidade do saber e anuncia uma outra forma de fazer ciência: aquela que se constrói com os pés descalços no chão batido, com a mão no tambor e o olhar voltado para os ancestrais. Uma ciência que dança, canta e planta memória.


			Gilda Portella Rocha é mestra – e não apenas no título acadêmico. É mestra no sentido mais profundo da palavra: aquela que transmite saberes com o corpo inteiro, que escuta o invisível, que transforma a dor em criação, que acolhe e ensina. Mesmo aposentada da sala de aula, segue ensinando onde mais importa: na vida comunitária, nas rodas de formação, nos conselhos de igualdade racial, nas escolas, nos terreiros e, agora, nas páginas deste livro.


			Este trabalho é também arquitetura: ergue e dá forma à memória coletiva. É catálogo, estatuto e altar. Um projeto que desafia as fronteiras entre documento e rito, entre estatística e poesia e entre o passado e o porvir. Uma construção feita a muitas mãos, como tudo o que é vivo e enraizado.


			Que este livro circule! Que ele inspire outras mulheres negras a contar suas histórias, registrar suas práticas, valorizar seus saberes! Que ele sirva de exemplo para que a universidade se repense, se reencante e se refaça a partir das vozes que historicamente tentou calar! Que ele seja tambor e ponte! Que ele continue ecoando o riso de Vó Maria, o canto dos Orixás e a força de quem nunca deixou de acreditar no axé da escrita!


			Publicar este trabalho é, sim, um ato de justiça. Mas é também – e sobretudo – um chamado. Um chamado para que a roda não pare de girar.


			Silviane Ramos


		


	

		

			


			Introdução


			Hino da Umbanda2


			Refletiu a luz divina


			Com todo seu esplendor


			É no reino de Oxalá


			Aonde há paz e amor


			Luz que refletiu na terra


			Luz que refletiu no mar


			Luz que veio de Aruanda


			Para nos iluminar


			A Umbanda é paz e amor


			Um mundo cheio de Luz


			É força que nos dá vida


			E a grandeza nos conduz


			Avante, filhos de fé


			Como a nossa lei não há


			Levando ao mundo inteiro


			A bandeira de Oxalá


			Levando ao mundo inteiro


			A bandeira de Oxalá


			(Composição: José Manoel Alves, 1960).


			Na pequena Torixoréu da minha infância, via fascinada as benzeduras, bendições e simpatias que complementavam a fé católica de então, no colorido da sensibilidade de criança. Vida e morte eram pontuadas com rituais da Lamentação das Almas, as festividades de São João Batista e o terço à São Lázaro. É difícil estabelecer, desde então, onde fica a linha da religiosidade hegemônica e começa a fluência da sensibilidade individual transcendental ou mediúnica. O tempo, a vida, a leitura vem ajudando para que estes mistérios sejam vistos de modo mais natural, mais contextualizados na história (em que me graduei em bacharelado na Universidade Federal de Mato Grosso, ano de 1992), visibilizando linhas, nuances, cores e teias de afetividade, relacionamentos e fé, percepção além do alcance de uma criança do interior. Esta pesquisa é parte do encantamento infantil ao conhecer o sagrado com a mente do adulto, que agora é capaz de historiografar a própria vivência, a própria sensibilidade, navegante em um rio chamado umbanda, que vai desaguar no Infinito, num “reino de paz e amor”. Embora professora da rede estadual aposentada, a curiosidade e/ou a inventividade não me deixava quieta. Com esta pesquisa, neste estudo, quem sabe o sonho possa se tornar realidade, sustentado pela esperança de entender que percorreu tantos caminhos, tantos livros, tantas horas de dedicação à umbanda, para finalmente, em letras, compartilhar o que verdadeiramente não pode ser quantificado ou qualificado, pois o sentir espiritual é inefável, é linguagem da alma. Eis o desafio do pesquisador. Será que falei tudo? Será que me entendi? E agora, posso dizer?


			Gilda Portella frequenta a Tenda Umbandista Centro Espírita Pai Jeremias – Seara de Vó Baiana (TUCEPJ-SVB) desde meados de 1990, como assistida, trabalhadora, iniciada e sacerdotisa de umbanda. Abriu com seu companheiro sua casa de Umbanda que funciona desde 2008, embora registrada em 2018. Como multiartista fez sua primeira exposição com o tema os “Orixás” em 2016. Dois anos depois, com a exposição “Bença”, homenageia Vó Maria do Centro Espírita Pai Jeremias (CEPJ), Vó Francisca a parteira e benzedeira mais antiga de Chapada dos Guimarães, Betinha a mãe de santo na época mais antiga de matogrosso e Francisca moradora do Pedra 90, que participa de apresentações culturais na Capital. Em 2020, propõe e coordena projeto de incentivo à cultura municipal e publica o livro “Rituais de Umbanda: velas e símbolos”, de Dionildo Campos e Giulianna Altimari. Vivenciou os apagamentos e silenciamentos da mulher negra no mundo das artes, sentiu na pele a falta de agenda e pauta na cultura mato-grossense relacionada aos temas afro-religiosos e étnico-raciais. Amplia seu olhar para ver no terreiro espaço produtor de saberes e fazeres estéticos, poéticos, artísticos e culturais afro-brasileiros. Mulher parda que vai ao mestrado encantada em pesquisar o espaço religioso da umbanda que (re)produz artes e (re)existe culturas. Por ser iniciada mãe de santo, sonha falar sob determinadas especificidades e singularidades das múltiplas e pluriversas práticas artísticas e culturais do Centro Espírita Pai Jeremias (CEPJ).


			O objetivo primordial da pesquisa visa descrever como o CEPJ (re)produz arte e cultura afro-brasileira. Para tanto, é necessário mencionar os objetivos específicos: historicizar as Umbandas no Brasil e Mato Grosso do oficial ao real; cartografar território sagrado, pluriverso, que (re)produz, (re)existe como espaço artístico, estético, poético, ético, político e de cultura afro-brasileira. Registrar e analisar os rituais festivos como dimensões de múltiplos aprendizados fluentes na cosmopercepção e tempo espiralar3. Necessário se faz entender a história das umbandas no Brasil e em Mato Grosso, embasada em referências bibliográficas, que questionam o mito fundador4 da Umbanda pelo jovem branco Zelio Fernandino de Moraes; reconhecer práticas umbandistas antes do 15 de novembro 1908, notadamente de Juca Rosa, Pai Gavião e Luzia Pinta.


			A relevância da pesquisa para a sociedade mato-grossense é apresentar saberes ancestrais, reconhecendo nos fazeres umbandistas arte e cultura, que exalam estética e poética nas festas, nos corpos que rodopiam nas giras, no colorido das vestimentas, nas guias que ornam os pescoços, nas músicas e nas comidas de santo. Para a cultura contemporânea é salutar que novos espaços sejam visitados, conhecidos em suas particularidades, observadas à luz da academia. No entanto, quem já percorreu esses espaços, os conhece intimamente, possui pertencimento e identidade tem, consequentemente, sensibilidade e poder para falar sobre ele.


			Metodologicamente a pesquisa utilizou entrevistas, analisou fotografias, as referências bibliográficas, ocorrendo um entrecruzamento permanente do projeto arquitetônico com a catalogação da estátuas, com os livros de atas que registram os atendimentos e as giras festivas. Importa destacar que as entrevistas com Maria José da Silva Matos (mãe de santo e fundadora do CEPJ) subsidiaram a elaboração tanto do contexto da vida e obra da mãe de santo como do histórico do Centro Espírita Pai Jeremias. A narrativa da zeladora é uma voz afro-brasileira que ocupa o lugar de destaque ao longo de todo o corpo do texto.


			O Projeto arquitetônico nasceu de demanda dessa pesquisa ao Departamento de Arquitetura e Urbanismo da Universidade Federal do Mato Grosso (D/au/UFMT), juntamente com os doutorandos do Programa de Pós-graduação em Estudos de Cultura Contemporânea (PPGECCO) e docentes da Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), Tula Kirst Romani e Everton Nazareth Rossete Junior, em conjunto com a professora Elisa Pagliarini Cox e os alunos da graduação do curso de Arquitetura e Urbanismo da UFMT. Entendendo que arquitetura é arte, é primordial materializar o projeto arquitetônico do CEPJ, pois em seu interior saberes e fazeres são vivências que influenciam e inspiram essa comunidade na utilização de espaços organizados, onde fluem criatividade, habilidades, tecnologias e técnicas afro-brasileiras. O Projeto arquitetônico é um desenho técnico das peculiaridades e personalidades umbandistas espacialmente manifestas. As ampliações e modificações são orgânicas, criadas ao longo dos anos, atendendo às necessidades da família de sangue e do axé de Maria José da Silva Matos. O registro arquitetônico indica a prática umbandista como vetor cultural a produzir arte como evidência das múltiplas e diversificadas trocas de conhecimentos artísticos e culturais ali vividas.


			Apresento brevemente cada unidade. No primeiro capítulo, uma visão panorâmica visa apresentar a história das Umbandas. Sim, no plural, pois deve ser vista como prática multifária e dispar em sua amplitude. O levantamento de estudos da Umbanda em Mato Grosso evidenciou apagamento pela escassez de pesquisas e olhares acadêmicos para a temática; destaco a pesquisa de Sá Junior (2010) que relaciona as questões étnico-raciais aos praticantes de feitiço e magia. A seguir, trago o histórico do CEPJ entrecruzado à vida de Maria José da Silva Matos, pois é indissociável a vida da sacerdotisa de seu terreiro. Finalizo anunciando que o projeto arquitetônico é sólida manifestação artística e cultural, pois foi erigido em atendimento às demandas umbandistas.


			O segundo capítulo traz quantitativo dos atendimentos e consultas de segunda-feira a sábado, ciclicamente enriquecidos com giras festivas (em dia da festa de Santo ou Orixá) em celebrações específicas, que ocorrem na semana ou final de semana. Neste encontro, se pratica o festejar, a alegria no tempo espiralar que envolve toda a comunidade. O levantamento dos atendimentos de segunda a sábado nos livros de registros e das giras festivas do CEPJ nos anos de 2015 a 2023, gerou tabulação e posterior análise dos dados ali registrados.


			O subitem Encruzilhadas das giras mostra os atravessamentos, os cruzamentos que ocorrem durante as giras festivas, pois fluem vertentes de manifestações artísticas, culturais e religiosas das diversas matrizes afro-brasileiras com elementos ameríndios e da cultura europeia. As fotografias dos termos de abertura e encerramento dos anos e as mensagens fixadas nos livros de atas evidenciam imagens de orixás, de pretos-velhos, mensagens Kardecistas e trechos de música umbandista, o que ressalta o espaço-tempo como produtor e divulgador de arte e cultura afro-brasileira. No terceiro capítulo, selecionou-se três festas do CEPJ: do Orixá Xangô, Festa do Pai Jeremias e Festa de Santa Sara. Estas festas são etnograficamente descritas. A investigação voltou-se aos registros fotográficos, à narrativa da mãe de santo Maria José da Silva Matos e às referências bibliográficas.


			No quarto e último capítulo, percrustou-se as três principais Linhas de trabalho originais das Umbandas: Pretos(as)-velhos(as), Caboclos(as) e Crianças, seguida da catalogação das estátuas dos pretos-velhos, caboclos e crianças que ornam os pejis. Todos fluindo em constante movimento produtor de arte e cultura afro-brasileira.


			Por fim, essa pesquisa quer evidenciar que o territorio do terreiro Centro Espírita Pai Jeremias é local de memória, de identidade que (re)existindo permanece a (re)produzir artes e culturas afro-brasileira. Encantada, espero ver esse solo sagrado sendo declarado patrimônio de bens materiais e imateriais no Estado de Mato Grosso.


			


			

				

						2	Segundo Nascimento (2020, p. 21), “O Hino da Umbanda tem sua autoria atribuída ao compositor português José Manoel Alves (Costa, 2013, p. 101). Por vezes, a co-autoria do hino é atribuída a Dalmo da Trindade Reis, que era maestro e tenente da Polícia Militar do Rio de Janeiro, porém não achamos nenhuma fonte segura desta informação. O hino foi composto em 1960 e “oficializado” como hino da Umbanda no 2º Congresso Brasileiro de Umbanda em 1961 [...]”. LETRAS. Hino da Umbanda. Letras, s/d. Disponivel em: https://www.letras.mus.br/umbanda/914435/. Acesso em: 10 jul. 2024.



						3	Uso aqui o conceito de tempo espiralar segundo a pesquisadora Martins (2022) e de cosmopercepção de Oyewumi (2021).



						4	Segundo a história oficial, Zelio de Moraes é considerado o fundador da Umbanda, mas nos últimos anos surgiram várias pesquisas baseadas em concepções afrocentradas e antirracistas questionando esse mito fundador, pois apresentam outros personagens negros que foram silenciados e foram invisibilizados. Simas (2023), Delgado (2022), Mott (2011), Couceiro (2004), Sampaio (2000) apresentam outros praticantes de cultos: Juca Rosa, Pai Gavião e Luzia Pinta que antecederam a Zelio de Moraes.



				


			


		


	

		

			


			1. Panorama histórico


			Este capítulo versa sobre o levantamento historiográfico das umbandas no Brasil e visa desvelar historicamente como a Umbanda5 se constituiu religião nascida em solo brasileiro. Questiona também sobre o mito fundante da umbanda em 15 de novembro de 1908, no Rio de Janeiro, atribuído ao jovem branco, Zelio de Moraes. Partiu-se do protagonismo de três negros, numa narrativa afro-brasileira, em seus domicilios, em data muito anterior, são eles: Juca Rosa, Pai Gavião e Luzia Pinta. Ao examiná-los em seus contextos, elencarei suas práticas individuais e as similitudes com o que hoje conhecemos como umbandas. Hoje, temos uma literatura disponível sobre três sujeitos pinçados na investigação da história da Umbanda no Brasil.


			As umbandas manifestam enorme heterogeneidade, flexibilidade dogmática e doutrinária, em múltiplas organizações das giras, cantos, toques, oferendas, bem como pluralidade de pontos, vestimentas, transes, personalizando sua dinâmica nos diferentes terreiros. O capítulo objetiva demonstrar que os conhecimentos afro foram compartilhados, vivenciados e experienciados muito antes de 1908 e que as práticas culturais de macumba6 estavam inseridas no cotidiano mineiro, paulista e carioca.


			1.1 História das umbandas


			Federici (2022) apresenta a “política dos comuns” em que pessoas comuns na atuação dos seus cotidianos, nas tarefas ordinárias, no privado, no dia a dia, são agentes transformadores capazes de fomentar mudanças, rupturas e construir uma realidade mais justa, plural e inclusiva onde todos possam conviver em contato com a natureza. Traremos três pessoas comuns: Juca Rosa, Pai Gavião e Luiza Pinta, os quais propõem outras vivências baseadas em saberes e fazeres pautados em cosmologia e cosmogeneses contrárias à logica do capitalismo, universalismo e do eurocentrismo. A reinterpretação dessa história na ótica antirracista e anticolonialista, lastreia a construção de novos saberes confluentes em múltiplas cosmologias e epistemologias deocoloniais.


			As ponderações de Federici (2022) do cotidiano nos ajuda a revalorizar os atos de pessoas comuns, para quem a teoria social começou a investigar o que constituía a ‘cotidianidade’, possibilitou ver que “[...] a ‘vida cotidiana’ não é um complexo genérico de eventos, atitudes e experiências na busca de uma ordem; é uma realidade estruturada, organizada em torno de um processo específico de produção – a produção de seres humanos [...]” (Federici, 2022, p. 139). O sujeito social não é abstrato, universal e assexual. O cotidiano deu “acesso à história e à vida política” e revelou que o pessoal é político, assim as mulheres “[...] transformaram sua interação cotidiana com o mundo, afirmando um novo poder em relação à linguagem, ao conhecimento, às relações com os homens e à expressão de seus desejos [...]” (Federici, 2022, p. 141).


			Juca Rosa, primeiro sujeito na reconstrução histórica em perspectiva antirracista, circunscreveu sua vivência estética na cidade do Rio de Janeiro, tal como Zelio de Moraes7, porém, em contextos históricos e culturais díspares. Trazemos para essa canjira/gira8 a história de José Sebastião da Rosa, o conhecido Juca Rosa. Nomina-se a tecnologia de roda, ou gira, como algo complexo, sofisticado e enraizado na cultura afro,a qual integra as múltiplas macumbas, pois cada componente na roda socializa, instrui, interage e é guiado por regras coletivas que visam o compromisso do bem comum.


			Simas e Rufino (2018) apresentam a epistemologia das macumbas e trago-a com alicerce que cinge nossa visão, a sinalizar em nosso sentir, fazer, pensar e encantamento9. O encantamento produz conhecimentos, lutas políticas e poéticas dos subalternizados, representados pelo icônico Juca Rosa, ex-praça de exército, alfaiate, cocheiro, afamado “feitiçeiro negro”. Vemos em Federici (2022) os fatores históricos dessa perseguição, cujo principal alvo era caça às bruxas e às feiticeiras10. Sua análise parte do cercamento e privatização das terras comunais, e relaciona essas violências ao nascimento/desenvolvimento do capitalismo, numa tentativa de destituir o poder das mulheres, degradá-las, demonizá-las, marcando profundamente a sexualidade, o controle sobre o corpo das mulheres, desvalorização do trabalho doméstico e a linguagem com representações pejorativas/negativas. Importante entender do que trata a caça às bruxas, para então redefinirmos quem são as mulheres como sujeitos sociais.


			Conforme Sampaio (2000), sua presença marcante e emancipatória encontra-se nas narrativas das pessoas que com ele conviveu, nas palavras, nos gestos, nos rios, fungos, nas montanhas, matas, ervas, nos animais e minerais. Enfim, todos os seres são interdependentes, mantenedores e produtores de saberes, em uma integralidade entre todos; os corpos são potências imersas em complexas práticas, memórias, vivências de saberes/fazeres e relações tempo/espaço. Neste cenário, a arte do cruzo/rasura forja suas próprias gramáticas. Nas frestas, nos vazios e na miudeza se dará o repertório de invenções, novas cisuras e as respostas são abertas, dialógicas e inacabadas, pautadas no princípio da imprevisibilidade. Nessa rede de saberes, a educação articula vida e arte e está assentada em outras sabedorias, perspectivas ontológicas, espistemológicas, cosmogônicas e filosóficas dos negro-africanos e ameríndios.


			A poética, aqui lançada, é cuspida feito marafo na encruza, a proposição de um giro epistêmico, a partir da ciência encantada das macumbas, é também a nossa resposta responsável no combate a todas as formas de injustiça cometidas ao longo da história contra negros e indígenas. A amarração dessa obra como um verso que alinhava a macumba como complexo de saberes cosmopolita e descolonial é primeiramente uma ação afirmativa antirracista. Para nós, é fundamental que se destaque que a problemática da raça no Novo Mundo é o um pilar central no que tange as produções de desigualdades, violências e na manutenção das injustiças sociais. A nossa implicação ao debate epistemológico se cruza com a afirmativa de que não há injustiça social que não seja também injustiça cognitiva. Nesse sentido, não há sabedorias que se manifestem sem os suportes fisicos que os encarnem, não há prática de saber sem os seus praticantes. É nessa via que a proposição dos saberes assentes na macumba, como possibilidades de encantamento do mundo, perpassa diretamente pelo combate do racismo em todas as suas formas de operação, como também na transgressão do colonialismo (Simas; Rufino, 2018, p. 109).


			Poética, estética, ética, política se entrecruzam com a epistemologia das macumbas, que inventa o encantamento, motivador do combate às desigualdades, injustiças sociais, cognitivas, as violências do racismo. Assim o Juca Rosa deve ser visto. A sua perseguição nos jornais, as representações de feiticeiro e sua prisão devem ser reinterpretadas como tentativas e modos de desvalia do seu saber11, sua cosmopercepção afro-brasileira no controle dos corpos negros na formação do estado-nação. Se iluminarmos a poética dos subalternizados tal como Juca Rosa e contemporâneos, veremos corpos forjando vivências potentes e invenções fluindo em dinâmicas redes de saberes, mostrando essas múltiplas práticas, memórias, transitando nas frestas temporais e espaciais em composição de novas tessituras que são, agora, visibilizadas.


			Sampaio (2000) mostra denúncia anônima deflagrando o mover da justiça, cooptada pelo Diário de Notícias e publicações de jornais desenhando como se destruiu imagem de Juca Rosa, por que e a quem interessavam tais representações. O pano de fundo – discussões políticas acaloradas acerca do fim da escravidão e promulgação da Lei do Ventre Livre, as relações tensas entre escravos e a classe senhorial, as campanhas contra a prostituição – é fundamental para compor a dinâmica das práticas sociais da história do feiticeiro Juca Rosa. As testemunhas descrevem onde e como era o espaço, mostrando os rituais de Juca Rosa como sendo muito próximo do que hoje se conhece como umbandas. Cuidemos de não incorrer em olhares reducionistas, simplistas, em não entender como sequência das expressões religiosas africanas, ou como algo idêntico às religiões afro-brasileiras. Era uma religião com particularidades e especificidades do seu contexto, embora contivesse elementos católicos e de diferentes culturas africanas sem ser nem africana ou católica; era marcadamente urbana, negra, própria de sujeitos cariocas moradores da região central, nos últimos anos da escravidão, que acreditavam que certas pessoas manipulavam forças mágicas e sobrenaturais, concebiam a doença e a cura como provenientes dessas forças.


			Por volta de 1860, a Macumba de Juca Rosa12 é notadamente precursora e passível de configurar-se como sendo o nascedouro da umbanda, protagonista da macumba carioca, dispunha da companhia de seus guias: Pai Vencedor, Pai Zuza e Pai Quibombo, que permitiram a sua consagração como o maior “feiticeiro” de seu tempo. Juca Rosa liderava uma comunidade com adeptos ecléticos, sendo “muitos negros libertos, pardos livres, capoeiras, trabalhadores marginalizados/excluídos, pessoas pobres, políticos, ricos comerciantes, membros das classes dominante branca e letrada” que se deslocavam até sua casa em busca de conselhos, curas miraculosas, participando dos rituais de magia, promovendo diversões, festas e jantares entre companheiros e amigos.


			


			Embora respeitado líder religioso entre seus fiéis, era conhecido como “Pai”, afamado por realizar práticas curativas; aos olhos de seus opositores/acusadores era denominado “feiticeiro”, numa fama às avessas, sendo tachado de maneira degradante/depreciativa, estigmatizada quando identificavam-no enquanto representante daquela comunidade religiosa, para desqualificá-lo e desmoralizá-lo. Segundo Sampaio (2000), naquele período o Rio de Janeiro era uma ambientação comum onde as atividades de medicina e de magia eram atreladas, pois havia uma relação entre concepções de doenças do corpo e de problemas espirituais. As crenças eram fortalecidas e baseadas em elementos sobrenaturais, em espíritos, rezas, forças invisíveis e a magia se fazia presente cotidianamente. Os processos das doenças e da cura tanto entre os pobres ou ricos, quanto entre os brancos ou negros transitavam por esse campo subjetivo.


			Outra marca desse ambiente é a crise do sistema patriarcalista e escravista agravado com a emancipação do elemento servil. Em novembro de 1870, José Sebastião da Rosa foi preso após ser denunciado13 anonimamente por um crime inafiançável, mas no mandado de busca e apreensão dos objetos de feitiçaria não há a tipificação do crime14. Seu julgamento ocorreu em julho de 1871 e a última apelação foi em junho de 1872, que resultou na sua condenação por seis anos de prisão. Os crimes atribuídos a ele eram de estelionato e lenocínio (exploração de prostituição), mas a condenação foi sobre o exercício da “feitiçaria”. O caso ganhou grande repercusão por ser o réu negro que se relacionava com políticos influentes e mulheres brancas. Ele foi punido, ainda que não existisse denominação jurídica de crime ou delito classificado no Código Criminal do Império.


			Juca Rosa era “negro retinto”, filho de africanos, dito como curandeiro. Seu nome era frequentemente lançado nos jornais, folhetins e periódicos satíricos, tais como Diário de Notícias, O Lobishomem, Jornal do Commercio, A Rabeca, Jornal da Noite, O Mosquito, e Corsário, que insistiam em atrelar seu nome ao da“Casa de Dar Fortuna”, sempre em sentido pejorativo, de práticas de imoralidade e estelionato, associadas à cafetinagem e prostituição. Seu patrimônio e conquistas pessoais eram sempre atrelados ao charlatanismo e estelionato, portanto, passível de intervenção policial. Collins (2019) corrobora esta assertiva ao incluir as instituições, a universidade, a mídia (TV, jornais, cinema, vídeos, cds, internet, entre outros) e as agências governamentais, as quais constituem esferas importantes de geração e reprodução das imagens de controle, com objetivo de moldar os comportamentos das pessoas/mulheres negras, ditar quais representações são consideradas problemas socias, determinar, decidir quais narrativas são legitimadas, quais são censuradas e quais intepretações oficiais da realidade social devem prevalecer. O escândalo consistia no fato do “legendário” Juca Rosa ser negro, ter adquirido sucesso, poder, dinheiro, viver “trajado luxuosamente e relacionar-se com mulheres brancas”.


			Em Rubin (2003), percebe-se os seguintes argumentos e considerações: Juca Rosa ao relacionar-se sexualmente e espiritualmente com mulheres ricas e brancas, evidencia seu comportamento sexual tido como “desviante”, “anormal”, “não natural”, “má” (o “mau sexo” – fora do casamento, promíscuo, não visa a reprodução, ou é comercial) por não ser monogâmico, como normatizado pela legislação, pelo estado e igreja católica. A falta é agravada, pois Juca Rosa era negro (a ideologia racista já o classificava como pessoa perigosa, inferior e indesejável) e isso torna-o passível de receber sanções. Foi denunciado, preso, julgado, desmoralizado, ridicularizado pelos jornais e finalmente condenado. Fica nítida a repressão, dominação dos corpos e dos comportamentos sexuais pelo senso comum, religião, ciência como nos apresentou a pesquisadora Rubin. Assim, o “sexo é sempre político” e é espaço de disputa de poder, pois as leis, as práticas sociais e a ideologia moldam as vivências da sexualidade. O “sexo é vetor de opressão” e a “legislação referente ao sexo é o mais implacável instrumento de estratificação social e perseguição”. Sem as prerrogativas da plena cidadania, essa legislação sexual é semelhante ao racismo legalizado.


			Analisando os fazeres e saberes de Juca Rosa, evidencia-se que as práticas umbandistas e das macumbas eram representadas como degradantes, incivilizadas, criminalizadas, talvez por isso que as umbandas, ao longo da história, foram alvo de silenciamentos, perseguições, ataques e do racismo religioso. Ainda hoje, os terreiros não são percebidos como espaço que produz conhecimentos, arte e cultura afro-brasileira.


			Os conteúdos dos folhetins humorísticos e jornais versavam sobre as atividades por ele desenvolvidas, com descrição dos rituais, a proteção que teria de algum “figurão de gravata e luva” rico da sociedade carioca e referiam-se aos envolvimentos (espiritual e sexual) de Juca Rosa com diversas mulheres, inclusive pardas, brancas, ricas e o fato dele cobrar caro pelos seus serviços, receber dinheiro, jóias e presentes delas. Tais comentários eram frutos de uma construção social racista, que desprezava, desqualificava os negros, suas práticas culturais e experiências religiosas como: imorais/lascivas, cruéis, inferiores/bárbaras, “batuque de bêbados”, “antro imundo”, “aparência medonhamente repugnante”, “ligadas à superstição, fanatismo e iminente perigo”, revelando o temor generalizado de grupos brancos em relação aos negros. Nos depoimentos, fotos e cartas de “suas filhas” fica explícito que todas sabiam das relações de Juca Rosa com as outras mulheres, julgavam-no dotado de encantos e atrativos e tinham fé, devoção nos poderes e no magnetismo do “Pai”. Talvez por isso filiavam-se ao movimento por acreditarem que usufruiriam de benefícios ao conviver com ele e frequentar os rituais.


			Diálogo transversalizando com a questão do racismo no livro “Tornar-se Negro”, de Neuza Santos Souza, pontua o quanto é doloroso-traumático ser negro numa sociedade hegemonicamente branca, a ponto de alguns negros introjetarem o “padrão branco”, o “desejo de embranquecer” como único caminho de mobilidade e ascensão social. Eles adotaram estratégias cujo preço ou custo psicoemocional é a negação, a sujeição, o apagamento da própria identidade, da cultura e dos próprios corpos negros.


			Souza (2021, p. 45) diz que “uma das formas de exercer autonomia é possuir um discurso sobre si mesmo”. Esse discurso autoenunciado por Souza (2021) faz frente às experiências sociais, simbólicas de racialização, assim como aos processos de subjetivação de ser negro numa sociedade ideológica e esteticamente branca. O discurso escancara os estereótipos raciais (re)produzidos e atualizados diariamente nos estudos sobre “o negro”. A passagem de objeto para sujeito de pesquisa marca a narrativa, a escrita, tornando-se uma potente ferramenta de luta política, de descolonização, de revalorização dos intelectuais negros/as; é lugar de oposição, de reinvenção, de estabelecer as próprias identidades e nomear as próprias histórias (Kilomba, 2019, p. 18 e 19). A possibilidade de (re)organizar a identidade negra, pautada no ato de amar-se, no sentimento de pertencimento de negritude é um ato revolucionário, a partir da construção de Souza: “[...] Assim, ser negro não é uma condição dada, a priori, é um vir a ser. Ser negro é tornar-se negro” (Souza, 2021, p. 115). Tornar-se negro passa por redescobrir e produzir narrativa, uma linguagem sobre si, única, impar, numa perceptiva coletiva, numa potencialidade de luta política antirracista.


			Tornar-se negro é uma saída possível ao sofrimento (melancólica, perda de autoestima, culpa, inferioridade, insegurança e angústia) e os efeitos do racismo exigem um processo de cura, de (re)construção por e pelo negro numa nova perspectiva identitária que “lhe dê feições próprias” . É necessária a desidentificação do ideal universal branco para que as ações, as políticas afirmativas permitam que identificações com a negritude emerjam como elementos sobre os quais se possa construir a si e transformar a história “individual e coletiva, social e psicológica”.


			Por sua vez, Bento (2022), em “O Pacto da Branquitude”, oferece reflexões para compreendermos como e por que, sob a égide do termo sincretismo, as umbandas foram ao longo da história passando por um processo de branqueamento religioso. O “Pacto Narcísico” espelha a autopreservação que é sistemicamente negada ou silenciada, justificando-se racionalmente a desigualdade a partir da ideia de mérito. A pesquisadora alerta sobre a necessidade de reconhecer, debater e alterar os acordos tácitos do grupo dominante, desnudando a falácia da meritocracia. Mostra o contexto histórico do colonialismo que fomenta e mantém o imaginário da inferioridade para aprisionar o “outro” e os alicerces ideológicos que estruturam os privilégios da branquitude. Destaca-se as múltiplas oposições: coletivos de mulheres negras, as resistências sociais, lutas urbanas, quilombolas e os intelectuais problematizando as relações de dominação – é uma resposta coletiva ao supremacismo branco – pois a historiografia oficial nega o protagonismo da população negra e indígena, ao manter o mito da democracia racial. Na história da umbanda há uma corrente que nega a origem africana, isso é reflexo do pacto da branquitude.


			Bento (2022) amplifica outras vozes negras que denunciam apropriação de bens materiais e imateriais, intolerância religiosa, questionando o preconceito racial, racismo institucional, estrutural e a hegemonia branca. A referida autora buscou visualizar a desigualdade de raça e gênero engendradas no ambiente de trabalho. Ao abordar as vivências das relações raciais e de gênero no cotidiano do trabalho traz relatos contundentes sobre tortura, violência e morte, que se relacionam às heranças da escravização. Observa a subjetividade do racismo nas relações pessoas-trabalho, inclusive no recrutamento e seleção, progressões de cargo e salário, mostrando as complexidades de inserção de negros no mercado de trabalho. Essas conclusões corroboram com o estudo de Nogueira (2020) ao relacionar que o aumento nos casos do racismo religioso recai majoritariamente sobre os praticantes das religiões de matriz africanas.


			Bento (2022), Nogueira (2020) e Almeida (2021) suscitam que as formas de resistências são embasadas na disseminação e fortalecimento de práticas pedagógicas, publicações, aumento da produção acadêmica e presença negra nas universidades e demais posições de mando nas instituições privadas e estatais. Porém, se há resistências, essas estão imersas em um território carregado historicamente pela supremacia branca. Desnudar essas relações de dominação são movimentos de conscientização e sensibilização sobre nós e o outro.


			Bento (2022) elucida questões da branquitude estrutural que desencadeia no racismo organizacional em todas as áreas e afirma que devemos compreender que as heranças coloniais precisam ser desmontadas pela meritocracia racial, que pautadas na premissa de cor englobam as discriminações que engendram os sistemas de trabalho público e privado. Baseado nestas considerações, precisamos analisar em que condições se deram a construção e a manutenção da umbanda brasileira.


			Juca Rosa liderava a “Casa de Dar Fortuna”, cujo nome fazia menção às práticas para proporcionar fortuna e sucesso amoroso, e o atendimento se dava através de consulta, transe, incorporação de espíritos, cerimônias de batizados e casamentos, utilização de pemba15, danças, batuques, aguardente, sacrifícios de animais, oferendas/despachos, banhos de ervas aromáticas, amarrações, garrafadas elaboradas a base de ervas, muitas rezas, uso de velas, azeite de dendê, obi, orobô, atarê, farinha, feijão, milho, sob o som de instrumentos musicais (chamados de macumba) como o pandeiro e atabaque, uso da bolsa de mandinga-usada atualmente pelo cambone (bolsa usada pelos feiticeiros da África Central) e utilização dos breves (espécie de amuleto, patuá usado no pescoço) para “dar fortuna/felicidade”, “livrar quebranto” ou “proteção contra malefícios”. Em Sampaio, (2000, p. 227) os termos,


			[...] como “cambondo” ou “cambone”, como era chamado o auxiliar de Rosa, tem origem nas línguas [...] da raiz banto; o título “pai Quibombo”, como muitas vezes Rosa é referido, também parece derivar dessas línguas, assim como o termo macumba, de origem angolana. Já outras práticas, como os banhos de ervas cheirosas, as oferendas de alimentos, e mesmo as amarrações, parecem congregar elementos de outras tradições (Sampaio, 2000, p. 227)


			Na nota de rodapé p. 317, Sampaio (2000) traz a seguinte informação que nos dicionários encontrou os termos ‘pai de santo’ e a expressão ‘cambone’ e suas variações: cambondo, cambono e cambone, mas todas são palavras de origem banto,


			[...] “quimbombo”, que significa exatamente pai de santo, dirigente de terreiro, iniciado-chefe, deriva do quimbundo “kimbamba”. Algumas publicações de época se referem a Juca Rosa como Pai Quimbombo. Já “cambondo”, “cambono” ou “cambone”, com origem no quimbundo “Kambundu”, aparece em vários dicionários de cultos afro-brasileiros, ora significando auxiliar de pai de santo, ora tocador de atabaque, mas sempre ligado ao candomblé de Angola-Congo, e outros cultos de influência banto [...] (Sampaio, 2000, p. 227).


			Este último mostra a ligação com tradições culturais dos povos malês. Sobre as bolsas de mandiga, Simas (2023) reporta que dentre os elementos vinculados a tecnologias de cura no Brasil colônia os amuletos – as bolsas eram produzidas pelos mandigas, africanos islâmicos chamados de malês. Assim foram chamadas de bolsas de mandiga, às quais eram atribuídas propriedades terapêuticas, fechar e dar proteção ao corpo contra malefícios físicos ou espirituais. Em função do contato sincrético (afro-islâmico – indígenas – cristianismo popular) e a circularidade as bolsas foram recriadas e surgiram os patuás.


			Ao falar de crioulidade atlântica, Ira Berlin se refere aos africanos e afrodescendentes que, jogados no sistema atlântico, incorporam códigos culturais de ambas as margens da diáspora, transformando-se em reinventores culturais incessantes. As maneiras como as bolsas de mandiga – em uma espécie de macumbização dos amuletos islâmicos em objetos polifônicos – são exemplos deste processo (Simas, 2023, p. 54).


			Leopoldina Fernandes Cabral, uma das filhas de Juca Rosa, em depoimento diz que no fundo da sala “havia um altar, que era uma espécie de oratório, forrado com uma bonita colcha de damasco e uma toalha de renda por cima”. Relata sobre instrumentos musicais, cantigas em dialetos africanos e que no oratório havia velas, imagens de santos católicos, ervas, vidros de remédios, raízes, e objetos necessários para a realização da cerimônia.


			Sobre o oratório, havia imagens de Nossa Senhora, do Senhor do Bonfim, e um Crucifixo, iluminados por uma lamparina e duas velas. No centro do altar, um vaso contendo uma raiz chamou sua atenção. Chegando mais perto, pode ver que na grande raiz que saía do vaso havia cinco ou seis pequenos punhais cravados em todos os sentidos. [...] (Sampaio, 2020, p. 191).


			Apresenta-se a lista dos objetos e materiais apreendidos na casa de Henriqueta Maria de Mello, onde também ocorriam diversas cerimônias, uma das integrantes mais importantes da associação liderada por Juca Rosa com quem tinha dois filhos,


			[...] líquidos de diferentes cores, um grande cachimbo todo enfeitado, potes com pós, folhas, figas, contas de pedra, miçangas e mais outros estranhos objetos [...]Também no chão, de frente para o altar, notava-se algumas esteiras de junco, para que as pessoas pudessem se ajoelhar ao rezar, ou mesmo sentar, e uma delas era maior e ricamente adornada, com penas e contas coloridas [...]. Apreendido pela polícia e [...] examinados por médicos, também fazem parte do arsenal do candomblé, como raízes de erva tostão e de pipi [...] (Sampaio, 2020, p. 191, 192-225).


			Emília Carolina Mascarenhas, uma outra filha e devota de Juca Rosa, descreve em um dos seus depoimentos o ritual de “banho de ervas cheirosas” e aqui menciona o altar, o instrumento musical, músicas, danças, detalhes da festa que ela nomeou de “brincadeira”, a roupa e incorporação que se seguia com as consultas; diversos testemunhos usam essa expressão “estar com espírito na cabeça” para se referir ao transe de Rosa,


			[...] reunir-se no lugar uma porção de homens e de mulheres estas em mui maior número em uma sala onde existe um altar tão bem armado com se fosse uma capelinha e onde um indivíduo toca um instrumento de pau chamado por eles “macumba” ao som do qual as pessoas que querem entoam cantigas em língua africana e dançam uma espécie de fado no fim do qual José Rosa que estava no meio dos dançantes caía como morto e era então que se dizia estar com espírito na cabeça Rosa que então era levado naquele estado para dentro de um quarto onde as pessoas que denominava suas filhas o iam consultar sobre as ocorrências de sua vida; que quando Rosa acabava as consultas e saía do quarto já vinha sem o espírito ou Santo na cabeça e vestido tal qual se acha na fotografia que lhe é apresentada [...] (Sampaio, 2000, p. 213)


			A única fotografia encontrada de Juca Rosa e João Maria da Conceição mostra João ajoelhado segurando uma varinha de madeira (instrumento musical), talvez uma macumba, e Rosa está usando suas roupas especiais que coincidem com as descrições de várias testemunhas,


			[...] É possível que fosse um gorro vermelho, já que diversos feiticeiros com influências de tradições culturais africanas utilizavam chapéus como esse, na cor vermelha, típica de rituais de feitiçaria de negros-mina, ainda na primeira metade do século XIX. Já na cintura de Rosa podemos notar um cinto, no qual está presa uma pequena bolsa. Também é uma característica marcante de feiticeiros da região da África Central, em especial de Congo e Angola, carregar pequenas bolsas com ervas e outros materiais utilizados em seus feitiços. Pode-se notar uma forte ligação entre elementos dos rituais conduzidos por Rosa e práticas de cura comuns entre os Bakongo como as descritas pelo antropólogo Wyatt MacGaffey. Em seu estudo, o autor fala sobre o nkisi uma força proveniente da terra invisível dos mortos, que pode ser submetida ao controle dos homens através de procedimentos rituais, pelo sacerdote (nganga). Além da presença do sacerdote e de iniciados, os rituais contam com um grande aparato material, onde se incluem instrumentos musicais, roupas especiais, dança e música em espaços determinados, e o próprio nkisi, que também é um objeto, onde se guarda a força do nkisi. Esse objeto que contém o nkisi tem formas muito variadas, podendo ser uma pequena bolsa, contendo diversos tipos de elementos considerados mágicos e medicinais, como esta que Juca Rosa carrega junto de si (Sampaio, p. 198-199).


			


			Alguns depoimentos vão revelando detalhes da roupa ritualística usada durante a cerimônia, o processo de incorporação, como os filhos e frequentadores o chamavam de Pai em sinal de reverência e em atitude respeitosa baixavam a cabeça até o chão, ajoelhavam e beijavam sua mão – a descrição dessa experiência lembra o ato de tomar benção ao Pai de Santo.


			[...] Voltou em seguida o Pai, vestido de maneira especial. Mantinha-se descalço e sem paletós, e usava uma calça azul de veludo, com franjas prateadas, e uma camisa de mangas curtas. No pescoço trazia um colar de contas prateadas, e na cabeça um gorro de veludo, com franjas e bordas também prateadas. Com a volta do líder, o canto se intensificou; todos os participantes se mostravam bastante envolvidos, dançando e cantando [...] Foi então que Rosa caiu no chão. Todos pararam de dançar, e voltaram sua atenção para o pai [...] Entrava em um transe profundo, e segundo os presentes, ele passava a receber espíritos em seu corpo, que o utilizavam para se manifestar. Nesse estado, dizia-se que ele estava “com o santo na cabeça”, ou “tomado de um santo que na ocasião ele chama seu pai”. Isso significava que quem falava não era mais José Sebastião da Rosa, mas algum dos santos que costumavam incorporá-lo, como o Santo Zuza, por exemplo. Os fiéis então se ajoelhavam e batiam palmas, levando a testa ao chão em sinal de reverência. Então se levantavam, continuando a cantar, e se dirigiam um a um ao pai, beijando-lhe a mão ou a testa [...] (Sampaio, 2000, p. 193-194)


			Em outras descrições percebemos ampla utilização das ervas medicinais empregadas na forma de garrafadas, beberagens, banhos ou apareciam as palavras folhas e raízes e “havia também vidros com líquidos de diferentes cores, [...] potes com pós, folhas”.Em outro trecho “receitou-lhe uma pomada feita com azeite de dendê”. Na sequência do depoimento afirma “dirigir-se ao mato e apanhar a primeira folha ao aproximar-se da qual sentisse ela bater-lhe o coração”. Sampaio (2000) traça paralelos entre os saberes, os usos das folhas sagradas feitos por Juca Rosa e as cerimônias afro-brasileiras realizadas hoje, mas ao inseri-las no espaço ritualizado do terreiro ou altar, através das mãos e da voz do sacerdote ocorrem as transmissões de axé, força e dos poderes mágicos, pois assim a folhas se tornam sagradas.


			[...] Podemos pensar, então, em um princípio semelhante ao da transmissão do axé à mistura de folhas a serem usadas para o banho, nas cerimônias de Candomblé nos dias de hoje. Folhas, raízes e pós, nas casas onde Rosa celebrava seus rituais, eram colocadas no altar, próximos a imagens de santos, velas e outros objetos, como um cachimbo enfeitado, por exemplo. Assim, a crença em algum tipo de proteção, ou de transmissão de poder mágico àqueles objetos, devia estar presente no ato de colocá- los junto ao altar. Da mesma maneira, Rosa também oferecia líquidos com pós e folhas do altar para as filhas beberem, durante as cerimônias (Sampaio, 2000, p. 213).


			O enfoque principal de Sampaio (2000) é apontar que a partir das práticas de Juca Rosa emergiu um novo movimento religioso com sentidos e significados específicos ligados ao contexto em que surgiu coincidente com os últimos anos da escravidão na corte. Ainda que tivesse muitas relações com elementos culturais da África e ou com as religiões afro-brasileiras, adquiriu outras características, feições e modificou-se originando numa nova religião. A autora fala que o desafio é “decifrar suas atividades, e compreender os significados dos rituais e cerimônias” sem “limitá-los a uma mera imitação de práticas religiosas dos antepassados africanos”, ou “reduzi-los a práticas sincréticas de elementos desconexos”, ou, ainda, “sem igualá-los” a atividades do Candomblé ou de Umbanda desenvolvidas nos dias de hoje.


			Conforme Sampaio (2000), no século XIX, as repressões e perseguições às práticas culturais e religiosas ligadas a grupos mais pobres e negros, como no caso de Juca Rosa, tornaram- se mais sistematizadas e contaram com a ativa participação da elite, médicos, intelectuais, com o intuito de embranquecer a população, moralizar e civilizar de acordo com os modelos eurocêntricos e eugenistas da burguesia.


			[...] A repressão às práticas de medicina consideradas não cientificas, e aos cultos religiosos a elas ligados, não começa na República, embora tenha se institucionalizado com o Código Penal Republicano. O Império tem suas formas de punir, por meio dos mecanismos do paternalismo, e essa repressão se intensifica nas últimas décadas do período, em um movimento de aumento progressivo do que vinha ocorrendo desde meados do século, de perseguição de práticas culturais ligadas aos grupos mais pobres e negros. Ao longo das últimas décadas do século XIX, é possível acompanhar esse movimento de forma mais sistematizada, quando há uma postura declarada de intelectuais, médicos, literatos; no sentido de reprimir práticas das classes pobres, como o entrudo ou os feiticeiros, de embranquecer a população, e de moralizar e civilizar, de acordo com os padrões burgueses europeus, os trópicos considerados bárbaros, atrasados e dominados por superstições e crenças atrasadas do vulgo (Sampaio, 2000, p. 249).


			Eis o segundo personagem: José Cabinda que “recebia” Pai Gavião. Ao se tornar mais conhecido o nome da entidade do que do medium, diz da importância dessa experiência e do valor das práticas e saberes ritualísticos manejados religiosa ou culturalmente por Pai Gavião. Antes de Zelio de Moraes e seu mito fundante, em muito ele o antecedeu, e os conhecimentos de Pai Gavião eram manifestamente ligados à cultura afro-brasileira. Adiante, traço algumas analogias e afinidades nas práticas de Pai Gavião e as umbandas e visualizando mais afinidades das umbandas com práticas afro-brasileiras do que com espiritismo kardecista.


			Couceiro (2004) analisou duas acusações de feitiçaria no Império, sendo a primeira de Pai Gavião e a segunda em processo criminal de 1869 a 1871, onde escravizados em uma fazenda na cidade de Cunha, próxima a Parati (RJ), foram acusados de participação em escola de feitiçaria, chamada de “Coroa da Salvação” e por “usarem de feitiçaria para matar outros escravos”. Ao final, foram presos, julgados e condenados à prisão perpétua por assassinato. Neste processo, não houve nominação do líder religioso, assim focamos no primeiro caso, que se refere ao Pai Gavião.16


			Couceiro (2008), ao analisar processo crime de homicídio e estelionato, com base em jornais da época e correspondências privadas de delegados e ministros da justiça, vê as situações de escravizados acusados de feitiçaria, no Sudeste brasileiro, constatou que “[...] as acusações de feitiçaria pesquisadas nos arquivos estavam ligadas a assassinatos ou ameaças de assassinatos, praticados por escravos contra os senhores e seus empregados, bem como insurreições ou ameaças de insurreições de escravos” (Couceiro, 2008, p. 211). Segundo o pesquisador, as palavras “feiticeiro”, “feitiçaria”, não aparecem no Código Criminal do Império, ou nos registros que catalogam os documentos nos arquivos brasileiros; não encontra acusações diretas de crença e/ou práticas de “feitiçaria”, as acusações são encontradas diluídas em outras fontes.


			Pai Gavião ou Coroado era o nome da entidade que incorporava17 no médium/feiticeiro “o grão mestre da Associação: o preto forro de nome José (Cabinda), morador da cidade de Sorocaba”. Em 24 de julho de 1854, o Jornal Correio Paulistano publicou uma série de notícias, onde Pai Gavião era apontado como articulador de um plano de insurreição de escravos nas fazendas das regiões de São Roque, Sorocaba, Una, Campo Largo, Araçariguama e Itu, afirmando que o grupo de escravos e livres que seguiam suas ordens preparavam a insurreição. Uma das reuniões narrada pelo correpondente do jornal dava conta que “os escravos matariam todos os brancos da região” e que eles “possuíam grande número de espingardas”, chegando a citar o nome dos três grupos: Filhos das Trevas, Maçonaria Negra e Campo Encantado. Essas qualificações-representações eram atribuídas pela elite, pois os mesmos se autodenominavam de “Grande Ordem”.


			Usa-se o termo representações aqui tal como Collins (2019) conceitua as imagens de controle (mammy, matriarca, rainha da assistência, jezebel ou hoochies), menciona-as como parte dos esforços da elite para controlar, oprimir as mulheres negras; essas imagens e outras caracterizações promovem aceitação, validação, credibilizando as imagens de controle. Cada imagem transmite uma mensagem distinta sobre as relações adequadas (sexualidade-fecundidade-comportamento materno), às classes trabalhadoras e classe média, induzindo qual é o lugar das mulheres negras estadunidenses nesta hierarquia social e de cidadania. Formam essa trama com as opressões interseccionais de raça, classe, gênero e sexualidade, que ajudam a justificar ideologicamente as práticas sociais que caracterizam a matriz de dominação nos Estados Unidos e nos ajuda a refletir sobre casos ocorridos no Brasil.


			O jornal emprestou legalidade-legitimidade às autoridades locais para que prendessem Pai Gavião, na delegacia de Itu, estado de São Paulo. No interrogatório, Pai Gavião teve seus poderes testados. Ele deveria adivinhar onde estava uma caixa de charutos escondida na sala ao lado, para isso foi permitido que ele recebesse e manipulasse “os objetos de feitiçaria”, para provar seu poder, num recinto oficial que representava o Império. Mas um dos jornalistas destacados para fazer a cobertura do interrogatório denunciou que Pai Gavião indicou o local certo, mas uma das autoridades presentes mudou a caixa de lugar, com o objetivo de descredibilizar, desmerecer, desmascarar publicamente e criar uma série de chacotas com o fracasso dos poderes atribuídos a ele. Era parte “do projeto do Estado Escravocrata, do delegado e do dono do Correio Paulistano para o desmoralizarem”.


			Dias (2021) afirma que a desqualificação “é uma forma de morte, de apagamento e de invisibilizar” e que a palavra feiticeiro tem uma conotação atribuída ao “responsável por uma comunidade religiosa que compartilha conhecimentos afrodiaspóricos”18.


			Posteriormente, o engenheiro Dr. Roth fazia pesquisas geológicas em busca de jazidas de carvão mineral e minas de ferro na Montanha do Sabão, numa posição geograficamente privilegiada, pois de lá podia “ver as povoações de Sorocaba, Itu, Araçá e São Roque”, por um acaso descobriram num paiol 300 espingardas (esse número era superior ao armamento oficial de toda a região, provavelmente colocaria os negros em superioridade e vantagens diante de um possível conflito armado). Essa descoberta terminou por provar que a previsão feita por Pai Gavião era real, as tais armas estavam situadas no local indicado pelo José Cabinda – Pai Gavião,


			Em oito de agosto, na página 2 do Correio Paulistano, lemos mais notícias acerca das lojas Filhos das Trevas e Campo Encantado, sobre o prosseguimento que o delegado de polícia da cidade de São Roque, em 31 de julho, dava às investigações das possíveis insurreições escravas comandadas por “Pai Gavião”.[...] O mesmo delegado foi apurar uma denúncia na Serra de São Francisco sobre a existência de uma “casa secreta, contendo uma provisão de espingardas, lanças, e outras armas inofensivas”, pertencentes ao arsenal da insurreição tão prometida e propalada por Pai Gavião.[...] (Couceiro, 2008, p. 221-222)


			A relação entre magia e arte apresentada por Couceiro (2008) é interessante e adiante a abordaremos. Ele sustenta que a magia é uma construção social, que se atribui a alguém a crença de possuir poderes mágicos, acredita-se na autoridade daquele que os enuncia, mas o mesmo para conseguir a validação de seus poderes deverá ter suas magias repetidas, reconhecidas, revalidadas pelos seus pares, pela opinião pública. Tem que haver o consenso que sustente tal crença. A dinâmica do funcionamento é assim porque os diferentes grupos sociais acessam os mesmos conjuntos de valores sociais, culturais e crenças. Por isso aceitam, acreditam e validam que uma determinada pessoa que foi intitulada-nomeada feiticeiro, se torne um feiticeiro de fato. É um “poder socialmente constituído”.


			A análise de caso a caso revela parte da dinâmica social. O autor conclui “que a partir da primeira acusação de feitiçaria, as investigações policiais revelam uma série de conflitos e alianças que já estavam postos, que diziam respeito às diversas disputas entre os agentes sociais” (Couceiro, 2008, p. 226). Temos os seguintes expectadores: senhores de escravos, escravos, membros da justiça, Pai Gavião, jornalistas, os que assistiam aos rituais; todos com expectativas, interesses, sentimentos e sonhos díspares. Couceiro (2008) traz duas formas de entender a liderança de Pai Gavião: a primeira seria a crença em líderes religiosos advindos da África Central, origem de grande número de escravos e a segunda forma seria a localização e avaliação dos contextos onde se dão as acusações de feitiçaria. José Cabinda possuía essas duas características, pois era ligado à África e dava voz a Pai Gavião que anuncia a insurreição com seus poderes mágicos. Essa crença reverberava tanto entre a elite quanto entre os negros, tendo em vista que grande parte da sociedade acreditava no poder dos curandeiros e feiticeiros, segundo Sampaio (2000).


			[...] As reportagens do Correio Paulistano não versam somente sobre os planos de insurreição que supostamente Pai Gavião liderava, falam das crenças e da organização ritual dos Filhos das Trevas, demonstrando familiaridade com termos e ações praticadas pelos acusados, e, mais, mostram que o principal acusado era um africano, José Cabinda, que passou a ser, assim, uma das categorias acusatórias (Couceiro, 2008, p. 237).


			O jornal informa o ambiente onde ocorriam as magias, cita algumas palavras-linguagem socialmente compartilhadas, símbolos, como ele usava os objetos rituais de sua magia, com eficácia socialmente reconhecidos. Tais informações não têm nada a ver com a insurreição, mas foi por conta das supostas ameaças atribuídas a ele que as autoridades e a elite chegaram e apuraram as informações. Ao descrever o ritual e os objetos em volta do Pai Gavião, “formaliza a situação” ao redor dos poderes e assim expõe a “magicização do mundo”.


			[...] As técnicas mágicas atribuídas a Pai Gavião foram entendidas pelo jornalista como relacionadas, sim, com o sucesso do plano. Essas palavras confeririam eficácia às ações dos Filhos das Trevas, na sua luta contra senhores que acreditavam naquela magia e nos seus efeitos e, possivelmente, se sentiam seduzidos por estas práticas, envolvidos pela crença nos poderes de Pai Gavião (Couceiro, 2008, p. 237-238).


			A classe senhorial investigava as denúncias de magia contra seus membros, ou quando poderiam causar-lhes algum mal, prejuízo financeiro, ameaça ao “status quo” mantido pelo patriarcado e pelo regime escravista, daí eram interpretadas como feitiçaria e seus praticantes eram acusados de feiticeiros.


			Pai Gavião é uma peça fundamental para o entendimento do surgimento, da formação sobre a cultura, religião do que hoje chamamos de umbanda (religiosa afro-brasileira). Dias (2021) enfatiza a forte presença de religiosidade banto e menciona pertencer a um grande complexo cultural, chama-as de práticas centro africana quando afirma que Pai Gavião é um dos precusores das umbandas, porque já adotava tais práticas, como por exemplo: oferenda com aguardente, utilização de inquices, rituais de defumação, incorporação de Pai Gavião (tido como um ancestral que dita as diretrizes para o grupo), a utilização de cachimbos, “de instrumento feito de cabaça com cabo de pau e chocalhos”, (instrumentalização percussiva com atabaques, agogôs e maracas); são esses estilos, costumes, conhecimentos, experiências que dão vida às africanidades bantos nos terreiros de umbanda.


			Sigo fazendo correlações de algumas práticas umbandistas atuais e as expressões contidas nas notícias dos jornais: “dançando e cantando numa língua inteligível” (provavelmente havia incorporado um ancestral que falava na língua nativa, pois cantar e dançar são partes de rituais umbandistas); “uma luz” (utilização de vela); “uma tigela com diversas raízes”, (até hoje, existem rituais com a magia divina das sete ervas sagradas utilizando-se as tigelas – utensílios de barro que compõem as cerâmicas cerimoniais); “uma raiz grande chamada de Guiné Encantado” (provavelmente um cajado ou um bastão de poder feito com a erva guiné, amplamente usado até a atualidade); “corno de boi” (chifre – elemento que depois de consagrado é uma ferramenta de poder mágico); “tinha o nome de Vungo” (espécie de Inquices são construídos por vários elementos podendo ser de: tecido, madeira, couro, erva e raízes, tudo isso enfiado em um chifre); “um patuá envolto em casca de lagarto” – (os patuás, fios de conta, guias e ou escapulários são usados ainda hoje como o intuito de fechar e ou proteger o corpo); “ dois Santo Antônio de nó-de-pinho”; (acredito que a grafia correta seja Santo Antônio de Noto ou Catigeró19 – é um Santo negro geralmente cultuado pelos negros) e uma “panelinha betumada de cera, coberta por um vidro que é conhecido pelo nome de Galo”.


			Simas (2023) cita Vanicléia Santos para falar da origem da palavra patuá, que em tupi significa cesta, baú, na qual se colocavam ingredientes protetivos. Para alguns linguistas seria tupinismos ou africanismos, desde o século XVIII refere-se aos amuletos usados pelos africanos. No vernáculo português – latino, em sua origem latina ou grega a palavra patuá vem de atadura, porque se usava o amuleto atado ao corpo para expelir coisas ruins, ou seja, em latim tinha o significado de livrar de perigos e proteger de quebrantos (Simas, 2023, p. 52 e 53).


			Simas (2023), citando Calainho, mostra que os patuás podem ser feitos de diversas maneiras, com múltiplos sentidos, envolvendo desde animais, pedras, plantas e orações,


			[...] eram cozidas dentro das bolsas e defumadas com incensos e ervas. Depois de costuradas, costumavam ser ainda benzidas e deixadas por alguns dias, para adquirir poder, enterradas em encruzilhadas ou escondidas debaixo de pedras de aras de altares [...] para que em cima delas fossem rezadas ao menos três missas. [...] Os processos do Santo Ofício indicam que, dentro das bolsas de mandiga, geralmente feitas de panos brancos, encontravam-se cacos de pedra de ara, pedra de corisco, olho de gato, enxofre, pólvora, balas de chumbo, vintéis de prata, pedaços de ossos de defuntos, tiras de papéis escritas com sangue de galos brancos ou pretos ou sangue do próprio portador da bolsa. Em diversas delas, havia escrita a oração de São Marcos (Simas, 2023, p. 53).


			Na descrição sobre o processo de iniciação, desenha-se um símbolo no corpo do iniciado que faz um juramento de fidelidade, abre-se uma “cruz com a ponta da faca” (lembra inscrições iniciáticas), passando em cima um patuá, uma raiz de guiné e um pó branco (possível ser pemba), bebeu a pinga sagrada, incensou e depois acendeu o “cachimbo de fogo sagrado”. É válido ressaltar que o jornalista usa as expressões “pinga sagrada” e “fogo sagrado” evidenciando que tinha acesso às práticas ritualísticas e magísticas. “Conversou com as figuras, aproximando-as do ouvido para escutar suas respostas” (tem aspecto e característica das consultas realizadas ao pretos-velhos onde se pergunta e o guia responde ou orienta sobre um determinado assunto ou questionamento ao pé do ouvido, sugerindo uma espécie de aconselhamento); finaliza com uma incorporação após correr pelo mato (provável incorporação de caboclo) e retorna com atitude majestosa, encerrando com uma previsão (provavelmente mensagem do guia Pai Gavião).


			Estabelece-se algumas semelhanças-articulações que ou se aproximam ou se distanciam, mas não são iguais, talvez tenham ascendência única e direta ou com mesmos sentidos, usos e práticas. Para não cometer anacronismo, apenas reforço que tais conhecimentos são parcialmente inteligíveis aos praticantes das umbandas e macumbas.


			A pesquisa selecionou três personagens históricos que vivenciaram práticas assemelhadas às que hoje denominamos umbanda. São eles Juca Rosa, Pai Gavião e Luzia Pinta (mulher negra), cujas práticas são o protótipo do movimento da atual umbanda.


			Luzia Pinta, a última personagem, mulher, ex-escravizada, retinta, é mencionada por sua relevância em evidenciar a marcação temporal, mais de cento e sessenta anos antes do 15 de novembro de 1908 já se registrava as práticas culturais e religiosas afro-brasileiras. Nos três (casos aqui apresentados, Juca Rosa, Pai Gavião e Luzia Pinta) há evidentes analogias, sabendo que tais aspectos não representam uma homogeneidade. Necessário problematizar a diversidade dos diferentes contextos históricos, percebendo que não há progresso continuado, imbricado no que hoje chamamos de umbandas, mas múltiplos percursos que se entrecruzaram, alteraram, influenciaram, foram influenciados.Observam-se movimentos com tensão, supressão, assimilação, deslocamento espiritual, dominação hierárquica, exploração e apropriação cultural evidenciando parte do impacto da colonialidade de poder.


			A terceira e última personagem, Luzia Pinta, negra20, nascida em Luanda (Angola), escravizada aos doze anos,21 foi trazida para Sabará-MG, em 1739. Acusada de ser calunduzeira e realizar práticas diabólicas, por denúncias de três homens. João Vale Peixoto diz assistir um ritual de cura em Antonio Leite Guimarães, e ter sido cobrado em ouro, para receber adivinhações e o terceiro denunciante José da Silva Barbosa também teria visto ela cobrando ouro para curar pessoas. Para Mott (2011), o documento mais informativo sobre “calundu angola” remete ao ano de 1739,


			[...] Luzia Pinta, natural da cidade de Angola (São Paulo de Luanda), forra, ex-escrava de Manoel Lopes de Barros, moradora de Sabará Minas Gerais [...] e por sua riqueza de detalhes e ancestralidade, merece transcrição mais alongada (Mott, 2011, p. 10).


			Mott (2011) esclarece a motivação da denúncia de Luzia Pinta: “é conhecida por toda vizinhança da Vila de Sabará e freguesia de Roça Grande como calunduzeira, curandeira e adivinhadeira”. Ela realiza seções de calundu tanto em “sua própria residência como nas casas de seus clientes”, auxiliada “por duas negras-angolas e outro negro de etnia não revelada, todos os três seus escravos”. Em decorrência das denúncias foi presa e enviada ao Rio de Janeiro, foi embarcada para Portugal pelo Tribunal do Santo Oficio da Inquisição, sendo posteriormente interrogada, “sofrendo uma sessão de tortura no potro” onde suas pernas e braços atados a um estrado com oito correias de couro, que iam sendo apertadas e depois foi sentenciada “[...] à abjuração de leve suspeita de ter abandonado a fé católica, proibida de retornar a Sabará e condenada a quatro anos de degredo em Castro Mearim, no Algarve [...]” (Mott, 2011, p. 14).


			Dias (2021), no Episode 14, explica as duas possíveis origens do sobrenome de Luzia Pinta, que para alguns pesquisadores pode ser indicativo do local de nascimento de Luzia, podendo ser referente a um grupo étnico da África Central daquela época, região do Congo em Pinta, ou segundo outra linha de pesquisa que aponta seu sobrenome a heranças dos sobrenomes dos senhores que venderam a sua alforria chamados João Pinto Dias e Manoel Pinto Dias.


			Para vislumbrar a motivação que levou à denunciação de Luzia Pinta, obrigatoriamente passa pelo entendimento de como uma mulher negra inserida numa sociedade machista e racista poderia ter alcançado fama e conseguido um sucesso financeiro, a ponto de ter escravos22. Ela consolidou seu nome, mesmo sendo uma mulher preta, angolana, feiticeira, liberta graças ao seu esforço e que se propôs a sobreviver utilizando-se de algumas práticas ancestrais, das quais tinha domínio.


			Ao fazer um paralelo com os textos de Laura de Melo e Souza “Revisitando o Calundu” e Luiz Mott com “O Calundu de Luzia Pinta, Três Sacerdotisas Africanas no Brasil”, ambos identificam o calundu como oriundos de práticas sincréticas. Segundo Dias (2021), o ritual de Luzia Pinta era algo que se aproxima, em muito, do que hoje nomeamos por umbandas. Ele afirma que “ao falarmos de umbanda certamente estamos falando de uma prática religiosa descendente dos rituais e das experiências do calundu”. Os rituais calundus eram presididos por Luzia Pinta acompanhada por três auxiliares. Aqui é interessante observar que já há indícios de uma possibilidade de recursos financeiros que viabilizou a Luzia comprar, negociar três escravizados. Talvez esses ajudantes representem aquelas figuras que hoje chamamos de cambone. Simas (2023) reforça a ideia que os rituais dos calundus ressaltam que os bantos conseguiram reatualizar suas tradições religiosas na diáspora, em um processo que aglutinou os princípios do culto africano e simultaneamente acomodou e acumulou aspectos do cristianismo,


			Os calundus coloniais- como o de Luzia Pinta, como o de Branca, escravizada baiana que protegia o corpo e o rosto com mpemba, um pó feito de barro branco, e tantos outros que certamente ocorreram nas franjas e frestas do colonialismo – continuam vivos em diversas umbandas (Simas, 2023, p. 50).


			Percebemos que Luzia Pinta lança mão do sincretismo como uma estratégia de sobrevivência nesse regime de opressão e violência. Por exemplo, quando submetida à acusação, a todo momento reafirmava e tentava comprovar que mantinha a fé cristã, que era devota de Deus e contrária ao demônio. Vejamos em dois momentos as narrativas de iniciativas de sobrevivência que teceu, através dos seus depoimentos,


			[...] Luzia garantiu nunca ter-se afastado da fé católica, nunca ter praticado arte das adivinhas, nem jamais ter feito pacto com o diabo, ratificando que, ao ministrar certas beberagens aos doentes, mandava que as tomassem em nome da Virgem Maria e acrescentado que tais remédios levavam as pessoa a vomitar os feitiços que inadvertidamente haviam ingerido [...] (Mott, 2011, p. 12-13).


			E continua,


			[...] lhe vem logo a dita doença dos calundus, com a qual fica fora do seu juízo e adivinha logo ter o dito preto a referida mandinga e por esta cousa não pode passar com a mesma por diante dela ré, enquanto com efeito a não vai tirar, e isto faz e adivinha por tino e destino que lhe vem de Deus, e é tão certo adivinhar ela o referido, [que] perguntando-se aos mesmos pretos se era verdade de terem eles as ditas mandingas, confessaram ser assim como ela disse [...] (Mott, 2011, p. 13).


			Ela validava sua narrativa e jurava ser devotada a Deus, afirmando que “dava remédios em nome da Virgem Maria”. Por certo, um recurso para diminuir os suplícios23 e/ou a pena que certamente iria ser imposta a ela. Garantiu que parte do que arrecadava com seus atendimentos doava nas missas de São Gonçalo e Santo Antônio. O procedimento, estratagema que vislumbrou era a única alternativa para continuar viva ou existiria uma segunda possiblidade, de que fosse devota de fato de tais santos. Evidência que Souza (2002) chamou de “ou por viver um processo autêntico de mestiçagem cultural”. É um indicativo que as práticas afro já estavam num processo de “entrecruzamento cultural” com os elementos da cultura europeia branca e da fé católica.


			[...] todos esses efeitos provêm de Deus e não do Diabo, por que nas ocasiões em que se fazem as ditas curas, sempre se pedem aos enfermos duas oitavas de ouro, as quais se mandam dizer missas repetidas, a metade para Santo Antônio e a metade para São Gonçalo, e por intervenção destes santos é que se fazem as ditas curas [...] (Mott, 2011, p. 14).


			O sincretismo é mais propalado enquanto ferramenta de resistência, mas aqui há vestígios que apontam para outras justificativas, pois a realização do ritual de calundu é exclusiva forma de tratamento apresentada. De maneira sui generis, trata-se de um ritual que tem a possibilidade de efetuar a retirada do mal de alguém adoentado. Souza (2002) dá indícios dessa contradição no ritual de calundu,


			[...] Trata-se, por um lado, de um caso onde o ritual e as práticas mágicas se combinam num todo articulado, que é denominado de calundu. Por outro, do seio deste complexo emerge uma definição específica de calundu, referida antes a um dom, virtude ou qualidade individual do que a um rito. Se o calundu é doença que Deus dá, fica mais fácil entender porque, no século XX, pode ser identificado com humores e aspectos psicológicos, como se viu nos dicionários. Em suma, já no calundu de Luzia Pinta estava posta a ambigüidade (Souza, 2002, p. 11).


			Conforme Mott (2011), Luzia Pinta argumenta que suas práticas foram aprendidas com outra angolana e que o mal que afeta uma pessoa é primordialmente criado por espíritos, uma denominação oriunda de sua terra natal e que seriam somente as práticas e o “ritual do calundu” os únicos remédios capazes de curar a doença.


			


			[...] por lho vir nessa ocasião a doença da sua terra, a que chamam calundus, com a qual ficando fora de si, entra a dizer os remédios que se há de aplicar, e a forma na qual se hão de fazer.” Disse mais: “que tudo fazia por destino que Deus lhe deu, e por esta causa é que ela diz e assevera nas ditas ocasiões que lhe vêem os ventos de adivinhar, que Deus Nosso Senhor é que lhe diz o que há de fazer [...] (Mott, 2011, p. 13).


			Parafraseando Mott (2011), Luzia Pinta afirmava que possuía um dom natural e divino e não forçava algo proposital, dizia-se cristã e estava tentando levar a cura para os seus, a partir do ritual calundu. Mas “fazia por “destino” ou por “virtude” que Deus lhe deu. O vocábulo “Calundu” não se referia a uma única cerimonia definida, específica. Os textos mostram que compunham diversas variações de rituais e a semântica recobre mais de um sentido, sugerindo que se transformou ao longo do tempo e espaço. Por outro lado, de acordo com Souza (2002, p. 11), havia “[...] a existência de um complexo cultural africano, possivelmente banto, onde a possessão, o êxtase, a transmissão de saberes mágicos segundo linhagens, os dons devinatórios e curativos tinham papel de destaque”.


			Simas (2023) reforça que a cosmogonia, ontologia e a perspectiva de mundo dos bantos se estrutura na interdependência entre todas as coisas/elementos que produzem energia vital mooyo (homem, antepassados, plantas, pedras, água, frutos, pássaros, cobras, chuvas e sol). O ser humano interage com as dimensões afetivas, intelectuais, sociais, ambientais, com o mundo visível e invisível. Portanto, ele busca o fortalecimento conectando sua energia vital a de diferentes elementos. Dessa forma, os bantos acreditam que recriam, renovam, fortalecem e produzem a cura de si mesmos e da comunidade. Simas (2023) conclui que quando os bantos acrescentam símbolos, ritos, crenças e divindades de outros povos na sua cosmologia, renovam e movimentam as forças vitais e não hesita afirmar que esse processo expressa vitalidade. Acredito que a mentalidade e as representações acerca do universo banto ajudem a diversificar as explicações da presença de vários elementos católicos nos rituais de Luzia Pinta e demais cultos afro-brasileiros.


			Sobre o aspecto da poética do encantamento, Simas (2023) fala da importância e do poder do líder religioso nas comunidades, por serem iniciados, eles conhecem e dominam as tecnologias de encantamentos e de curas.


			[...] A algumas pessoas é dado o poder de acariciar, cantar e despertar a beleza da cura que mora na dureza das pedras, e na floração das folhas, além de dispor seus corpos para que os que cruzam o mar da morte eventualmente passeiem na terra dos vivos (Simas, 2023, p. 49).


			


			A crença que a magia fortalece o corpo alimenta o espirito e equilibra a vida e na coletividade apontam “[...] para a construção de sistemas religiosos dinâmicos, sempre dispostos a incorporar novas forças, novas divindades, tecnologias diversas de cura do corpo, do espirito e do mundo em conexão com o imponderável da criação” (Simas, 2023, p. 4 9). O pesquisador conclui que os fundamentos das percepções de mundo dos bantos estão presentes nas relações cotidianas, nas entrelinhas e nas práticas dos calundus, pois “[...] a dimensão dos ritos – embalados por tambores, cantos, transes, invocações de espíritos- como caminhos para a restauração da cura, vista como o estado de equilíbrio e harmonia entre o visível e o invisível” (Simas, 2023, p. 50).


			Segundo Mott (2011), Luzia Pinta não foi a única denunciada pela prática do Calundu. Em 1646, o pesquisador aponta Domingos Umbata, natural de Angola, forro, na localidade de Porto Seguro (BA), identificado como feiticeiro – é a descrição mais antiga sobre uma seção de “calundu” dirigida por um sacerdote de Angola. Souza (2002) relata 32 casos de práticas mágico-religiosas denunciados, destes, 15 são calundus evidentes, 13 têm elementos dispersos de calundu, 4 são casos de calundu sugeridos. A autora lembra que talvez “detalhes possam contar tanto ou até mais do que as estruturas simbólicas e rituais”, assim sugere que se somar os casos dispersos e sugeridos haverá uma representatividade numérica maior do que os evidentes. Dentre esses casos cabe destacar o casal Ivo Lopes e Maria Cardoso, que em 1750 foram considerados culpados de “feitiçaria e adivinhadores”, pois desempenhavam um conjunto de práticas mágico-religiosas, entre as quais se incluía o calundu.


			Salienta-se que ao analisar as fontes etnográficas, literárias e orais mesmo quando se percebe semelhanças, elas internamente norteiam um complexo ritualístico mágico articulado ao universo cosmológico.Talvez em grande medida essas representações sejam hoje ininteligíveis e/ou inacessíveis. Souza (2002) nos mostra que “[...] é preciso lembrar que, por detrás das semelhanças, ocultam-se muitas diferenças e variações cujo sentido escapa e se perde no tempo”(Souza, 2002, p. 1 8). Segundo o referido autor (2002), os casos de Ivo Lopes, Maria Cardoso e Luiza Pinta são dois modelos possíveis em torno dos quais gravitam casos mais articulados (adivinhação, cura de feitiços, repetição danças, instrumentos musicais, transe e invocação de espíritos dos mortos) ou menos vinculado (sangrias, lavagens com água, adivinhações com riscos e cabacinhas e uso de ovos) que se aproximam ora de um (remédio feitos com vinho e ervas, papas de farinha, raiz de butua, pau santo e fita amarrada no braço como proteção), ora se liga a outro, enunciando elementos dispersos (manipulação de panelas, tigelas, esteiras, espelhos, cruzes, conhecimento da natureza, animais, ervas, paus e pós mágicos) comuns a ambos, contudo, sem articulá-los de modo coerente.


			


			Luzia Pinta ocupava um lugar de destaque nas cerimônias, análogo ao da mãe de santo da atualidade, tendo em vista que fazia os atendimentos com manifestação de incorporações, de transe e utilização de roupas variadas, assim mostram os relatos que constam nas denúncias ao Santo Ofício. Quando se lê o registro é notória a desqualificação da cultura africana, afro-brasileira e da sua identidade, conforme evidenciam as expressões “esquipática feição”, “nestas horas fica horrorosa e enfurecida”, “várias invenções” ao se referirem sobre as vestimentas usadas por ela durante o ritual,


			[...] vestia-se com certos trajes não usados nesta terra... Vestida à moda de anjo, trazia na mão uma fita larga, amarrada na cabeça e arcadas, as pontas para traz... Vestia várias invenções, à moda turquesa, com trunfa (turbante) a modo de meia lua na cabeça e com um espadim na mão [...] Além deste espadim (espada ou faca), alguns moradores viram um alfanje ou uma machadinha, agitando tais instrumentos enquanto seus pés e braços marcavam o passo com cascáveis (esfera de metal com uma bolinha dentro, que a faz soar). Usava também na cabeça uma grinalda de penas, ou um penacho nos ouvidos [...] (Mott, 2011, p. 11).


			Outro trecho evidencia a rotulação registrada pelas autoridades religiosas no processo inquisitorial, que é mais um dos impactos do colonialismo na espiritualidade. As práticas e crenças são ridicularizadas, inferiorizadas, animalizadas, pois são comparadas a expressões de – “Zurradas à maneira de burros, dava saltos como cabras” ao descrever como se dava o processo de transe naquele ambiente religioso, o que é uma forma de supressão e dominação hierárquica. Embora a maioria das mulheres negras costume resistir a sua objetificação como “o outro”, essas “imagens de controle” continuam a exercer uma influência poderosa sobre nossa relação com brancos, com homens negros, com outros grupos raciais-étnicos e entre nós. Os padrões dominantes de beleza – em particular a cor da pele, as características faciais e a textura do cabelo – são um exemplo específico de como as imagens de controle depreciam as afro-americanas (Mott, 2000, p. 11-12). As expressões utilizadas “esquipática feição”, “nestas horas fica horrorosa e enfurecida”, estão entrecruzadas por essas imagens de controle, que desqualificam, inferiorizam, marginalizam, pois no topo da hierárquica estética da beleza, da cor da pele e do cabelo está o padrão eurocentrado branco. Em outros momentos, os sons são detalhados como: “algazarras e bramidos horrorosos”, ou ainda como algo indecifrável, ou fora do propósito: “tocando e cantando até ela ficar fora de seu juízo, falando cousa que ninguém entendia”. Destitui as práticas culturais afro e afro-brasileiras de autenticidade e originalidade, incorrendo no risco de afetar profundamente a relação com os conhecimentos culturais e espirituais, que apesar de valiosos, perdem referencial identitário e autonomia.


			


			[...] Sentada debaixo do dossel, com um alfanje na mão, ela fazia zurradas à maneira de burro, e posta no meio do dossel, mandava tocar atabaques por suas pretas e pelo preto, e tanto que se desentoava no toque e canto, dava saltos como cabra, e passava nesta forma uma ou mais horas. [Então] lhe despertavam as pretas cantoras uma cinta que tinha apertada na barriga, com a qual fazia vários trejeitos, e então dizia que lhe chegaram os ventos de adivinhar, e cheirando às pessoas que ali estavam, àquele que lhe parecia dizer [que] tinham feitiços, lhe atirava certos pós e ficava outra vez zurrando como burro. E para se aquietar e sossegar, era preciso que as pretas batessem em sua boca e no sobrado [?], zurrando também como burros [...] (Mott, 2011, p. 11).


			Collins (2019) aborda como e por que as mulheres negras “mulas” são suscetíveis a essa imagem de controle, pautada por uma biologia racista que justifica religiosamente a escravidão, a subordinação das mulheres negras e ideologicamente explica o racismo e o sexismo. A invisibilização, o silenciamento das mulheres negras, de nossas ideias e a supressão da produção de conhecimentos – não apenas nos Estados Unidos, mas na África, no Caribe, na América do Sul, na Europa e em outros lugares onde vivem mulheres negras – têm sido decisivos para a manutenção de desigualdades sociais.


			A exploração, desvalorização, vitimização e opressão que aflige mulheres negras no mercado de trabalho colocam-nas nas tarefas pesadas e inferiores. Essas experiências profissionais, familiares são moldadas no entrecruzamento da interseccionalidade de raça, gênero, classe e sexualidade; Objetificadas, desumanizadas, quais “máquinas vivas” são tratadas como parte da paisagem ou como “outro” qualquer. Simplesmente desaparecem e são invisibilizadas,


			[...] O trabalho, a sexualidade e a fecundidade das negras são exploradas por mecanismos como a discriminação no mercado de trabalho, a perpetuação da imagem das negras como mulas ou objetos de prazer, e o estímulo ou desestímulo estatal à reprodução de mulheres negras (Collins, 2019, p. 231).
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